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LEI 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957

Dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras
Providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina, instituídos
pelo Decreto-Lei nº 7.955, de 13 de setembro de 1945, passam a constituir em seu conjunto
uma autarquia, sendo cada um deles dotado de personalidade jurídica de direito público,
com autonomia administrativa e financeira.

Art. 2º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos
supervisores da ética profissional em toda a República e ao mesmo tempo julgadores e
disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu
alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom conceito da
profissão e dos que a exerçam legalmente.

Art. 3º Haverá na Capital da República um Conselho Federal, com jurisdição em
todo o Território Nacional, ao qual ficam subordinados os Conselhos Regionais; e, em cada
capital de Estado e Território e no Distrito Federal, um Conselho Regional denominado
segundo sua jurisdição, que alcançará, respectivamente, a do Estado, a do Território e a do
Distrito Federal.

Art 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de 10 (dez) membros e
outros tantos suplentes, de nacionalidade brasileira.

Parágrafo único. Dos 10 (dez) membros e respectivos suplentes do Conselho
Federal, 9 (nove) serão eleitos, por escrutínio, secreto e maioria absoluta de votos, em
assembléia dos delegados dos Conselhos Regionais e o restante pela Associação Médica
Brasileira.

Art. 5º São atribuições do Conselho Federal:
a) organizar o seu regimento interno;
b) aprovar os regimentos internos organizados pelos Conselhos Regionais;
c) eleger o presidente e o secretário geral do Conselho;
d) votar e alterar o Código de Deontologia Médica, ouvidos os Conselhos

Regionais;
e) promover quaisquer diligências ou verificações, relativas ao funcionamento

dos Conselhos de Medicina, nos Estados ou Territórios e Distrito Federal, e adotar, quando
necessárias, providências convenientes a bem da sua eficiência e regularidade, inclusive a
designação de diretoria provisória;

f) propor ao Governo Federal a emenda ou alteração do Regulamento desta lei;
g) expedir as instruções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos

Regionais;
h) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas pelos Conselhos

Regionais e dirimi-las;
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i) em grau de recurso por provocação dos Conselhos Regionais, ou de qualquer
interessado, deliberar sobre admissão de membros aos  Conselhos Regionais e sobre
penalidades impostas aos mesmos pelos referidos Conselhos.

Art. 6º O mandato dos membros do Conselho Federal de Medicina será
meramente honorífico e durará 5 (cinco) anos.
....................................................................................................................................................

Art 10. O presidente e o secretário geral residirão no Distrito Federal durante todo
o tempo de seus mandatos.

VIDE MEDIDA PROVISÓRIA Nº 203 DE 28 DE JULHO 2004
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 203, DE 28 DE JULHO 2004

Altera dispositivos da Lei nº 3.268, de 30 de setembro
de 1957, que dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e
dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de Presidente
da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art . 1º Os arts. 4º e 5º da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º O Conselho Federal de Medicina compor-se-á de vinte e oito
conselheiros titulares, sendo:
I - um representante de cada Estado da Federação;
II - um representante do Distrito Federal; e
III - um representante e respectivo suplente indicado pela Associação
Médica Brasileira.
§ 1º Os conselheiros e respectivos suplentes de que tratam os incisos I e II
serão escolhidos por escrutínio secreto e maioria de votos, dentre os
médicos regularmente inscritos em cada Conselho Regional.
§ 2º Para a candidatura à vaga de conselheiro federal, o médico não
necessita ser conselheiro do Conselho Regional de Medicina em que está
inscrito." (NR)
"Art. 5º ...........................................................................................................
........................................................................................................................
j) fixar e alterar o valor da anuidade única, cobrada aos inscritos nos
Conselhos Regionais de Medicina; e
l) normatizar a concessão de diárias, jetons e auxílio de representação,
fixando o valor máximo para todos os Conselhos Regionais." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o art. 10 da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957.

Brasília, 28 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA
Humberto Sergio Costa Lima


